
ÓRGÃO GERENCIADOR

TERMO DE REFERÊNCIA AQUISIÇÃO
Aquisição / compras - realizada em uma única prestação

Órgão: Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária e Abastecimento.
CNPJ: 76.175.884/0001-87.
Endereço: Avenida Visconde de Taunay, 950. Ronda, CEP: 84.051-900. Ponta Grossa- PR
Fone: (42) 3220-1000 – ramal 2081.
Endereço eletrônico: feiraver  depontagrossa@gmail.com   
SEI:     9866/2024  

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6ª, XXIII ‘a’ ‘i’ Lei 14.133/2021)

1.1 Objeto:

1.1 - Aquisição de b a l a n ç a s  e l e t r ô n i c a s ,   conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

Observações:

- 04 balanças capacidade 300 Kg- quantitativo- como não se altera objeto, não se pode aditivar em 
25%.

- 04 balanças capacidade 500 Kg- quantitativo- como não se altera objeto, não se pode aditivar em 
25%.

1.1.1 Especificações:
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT. UNIT R$ TOTAL R$
1 Balança digital capacidade 300 

Kg, sem coluna, plataforma 
medindo aproximadamente 40 x 
50 cm, em aço carbono com 
cobertura inox, bateria 
recarregável, bivolt.

UNIDADE 04 R$ 1.637,15 R$ 6.548,6

2 Balança eletrônica , capacidade 
500 Kg, plataforma em aço 
carbono, medindo 
aproximadamente 60 x70 cm, 
bivolt, visor com display de LED 
6 dígitos, com coluna.

UNIDADE 04 R$3.263,15 R$ 13.052,60

TOTAL R$ 19.601,20

1.1.2 Natureza da contratação
Os bens objetos desta contratação se enquadram na categoria de bens e serviços comuns, por 
possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas 
no mercado, de acordo com a Lei Federal 14133/2021 e Decreto Municipal 21500/2023.



3. PESQUISA SISTEMATIZADA DE PREÇO

A contratação objetiva, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade a custos mais reduzidos, contribuindo 
para diminuição dos gastos governamentais.

Objeto destinado à ampla disputa, tendo em vista a característica da aquisição, o que não interfere na 
concessão do tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, 
aplicando-se os dispositivos legais previstos na sessão I do capítulo V (acesso aos mercados) da Lei 
Complementar 123/2006 e alterações da Lei Complementar 147/2014, bem como da Lei Municipal 
12222/2015.

2. VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 180 dias e terá sua eficácia após a publicação no Portal 
Nacional de Compras Públicas e do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, na forma do 
artigo 105 da Lei 14133/2021.

2.2 A execução se dará a partir do recebimento, pela empresa, da Ordem de Execução dos Serviços.

3.1 A pesquisa de preço foi realizada de acordo com o artigo 23 e seguintes da Lei 14.133/2021 e art.
22 e seguintes do Decreto Municipal nº 21.500/2023. Desta forma, segue a metodologia utilizada e as 
fontes de pesquisa. Pesquisa de preço em anexo.

3.2 MAPA DE PREÇOS

ITEM UNID. QTDE.
Painel de
Preços

ORÇAMENT
O
1

ORÇAMENTO
2

ORÇAMENTO
3

MÉDIAS

Balança 
300 Kg

unidad
e

04

MARCA Micheletti Ramuza Welmy

R$1.637,15
R$/Unid. R$1.785,00

R$1.465,00
R$1.699,60 R$1.599,00

R$ TOTAL R$7.140,00 R$5.860,00 R$6.798,4 R$6.396,00

R$6.548,60

FORNECED
OR

BDR 
Comércio 
de Equip. 
Ltda.

Balanças 
Net

Platinox Magazine 
Luiza

Balanç
a 500 
Kg

unidade 04

MARCA Balmak Marte Marte

R$3.263,15
R$/Unid. R$1.995,00

R$4.274,05
R$3.683,58 R$3.100,00

R$ TOTAL R$7.980,00 R$17.096,20 R$14.734,32 R$12.400,00

R$13.052,60FORNECED 
OR

Preciso Eq. 
para 

Laboratório 
Ltda

Magazine 
Luiza Prolab

Balanças Net

VALOR MÁXIMO DA AQUISIÇÃO:

R$ 19.601,20 (Dezenove mil, seiscentos e um reais e vinte centavos).



5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6ª, XXIII ‘b’ Lei 14.133/2021)

4.1. Após  a  pesquisa  de  preços  analisados  de  forma crítica,  atendendo  ao  art.  23  do  Decreto 
Municipal nº 21.500/2023, chegou-se aos valores unitários dos itens. O cálculo se deu por média 
aritmética simples, conforme mapa de preços.  A  pesquisa  do  painel  de  preços  foi  considerada 
baseada no modelo que melhor se aproxima do item solicitado.

4.2. Informa-se que este valor é uma estimativa inicial para a abertura dos lances, na fase de disputa 
do certame.

5.1 Justifica-se a aquisição dos equipamentos para atender as necessidades do Programa Feira
Verde da SMAPA. Tal pedido se faz necessário, tendo em vista que atualmente o Programa Feira 
Verde está trabalhando com balanças que se encontram desgastadas pelo tempo de uso , pois , por 
se tratar de itens de uso diário devido à alta demanda do Programa, estes já estão apresentando 
problemas no funcionamento. Optamos pelo processo licitatório na forma de pregão eletrônico.

6. SOLUÇÃO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’ da Lei 14.133/2021)

Os itens solicitados possuem vida útil de aproximadamente 5 anos, não agridem o meio ambiente e, 
quando forem descartados, são materiais recicláveis.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)

7.1 Subcontratação
7.1.1 É proibida a subcontratação total ou parcial do objeto.

7.2 Garantia da Execução
7.2.1. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia 
da contratação.

7.3. Da exigência de amostra:

Serão solicitadas as fichas técnicas e manual técnico de utilização do produto e fotos. Documentos 
que comprovem as características técnicas exigidas.  Poderão ser  encaminhadas à Comissão de 
Recebimento por  via  eletrônica,  para  feiraverdepontagrossa@gmail.com ou enviar  para:  Sede do 
Programa Feira Verde aos cuidados de Elinéia de Fatima Batista Gonçalves e Douglas da Silva 
Pavão. Avenida Siqueira Campos, 1001, – Bairro: Uvaranas. CEP: 84031-030. Horário de entrega: 
manhã das 08:00 às 11:30, à tarde das 13:00 às 16:00 horas.

7.7 Sustentabilidade

4. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO



7.7.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia     Nacional     de     Contratações     Sustentáveis  .
São diretrizes de sustentabilidade, entre outras:
I - Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
II - Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem 
local; III - maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e 
energia; IV - Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de 
obra local; V - Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da 
obra;
VI - Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;
VII - origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras.

8. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).

8.1. Após a emissão do empenho ou contrato a empresa será convocada para entrega do objeto, da 
seguinte forma:

Prazo de entrega: 10 dias úteis a partir da emissão de empenho e da ordem de fornecimento.

Local de Entrega:

Programa Feira Verde (Sede)

-Avenida Siqueira Campos, 1001. CEP: 84 031- 030

-Telefone: (42) 3220 1000 RAMAL: 2081, E-MAIL: feiraverdepontagrossa@gmail.com

-Responsável pelo recebimento: Douglas da Silva Pavão e Elinéia de Fatima Batista 
Gonçalves

Horário da Entrega: das 08h00min às 16h00min.

8.3 Do Recebimento do Objeto
8.3.1 Os bens/serviços serão recebidos definitivamente conforme art. 80, inciso I ‘b’ e II ‘b’ do Decreto 
Municipal nº 21.500/2023. Outrossim, constatado vícios de quantidade ou qualidade, a Administração 
poderá aplicar as garantias previstas no Código de Defesa do Consumidor.

8.3.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.

8.3.3 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato.

8.3.4. Em caso de necessidade a contratada poderá solicitar adiamento de prazo de entrega desde 
que plenamente justificado e aceito pela Administração e que o adiamento não traga transtornos as 
atividades de atendimento à população e aos servidores desta.



9. GESTÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e Lei  nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total  ou 
parcial.

9.2 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelas pessoas abaixo nominados.

9.3 Gestor do Contrato
Nome: Elinéia de Fatima Batista Gonçalves 
Matrícula: 21358

9.4 Fiscal Administrativo 
Nome: Octávio Maurício 
Torrens Matrícula: 22521

9.5 Fiscal Técnico
Nome: Douglas da Silva Pavão 

Matrícula: 25321

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO e DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 14.133/21)

Recebimento

10.1 Os bens serão recebidos na sua totalidade, no ato da entrega, com a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta.

10.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 7 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.

10.3 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento.

10.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo.

10.6. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Pagamento

10.7 O pagamento das obrigações observará a ordem cronológica de exigibilidade, nos termos do 
Decreto 23.983/2024, de 09/09/2024: Art. 1º. O Decreto nº. 21.500/2023, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:



“Art. 87. No que se refere às fontes próprias do Município, os prazos para liquidação e pagamento 
são cláusulas necessárias e obrigatórias nos instrumentos de contrato, nos termos do inciso VI do 
art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021. (NR)
§ 1º. Os prazos de que trata o caput deste artigo serão limitados a:
I. 18  (dezoito)  úteis  para  a  liquidação da  despesa,  a  contar  do  recebimento  da  nota  fiscal  ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração; e
II. 18 (dezoito) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.
§2º.  Os trâmites internos relativos para dar cumprimento aos prazos do §1º deste artigo serão 

regulamentados por Instrução Normativa. ”

10.8 O pagamento somente será efetuado se a Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura estiver atestada 
pela fiscalização.

10.9 A nota fiscal deverá ser emitida posteriormente à emissão do empenho, acompanhada dos 
seguintes documentos:
10.5.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
10.5.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
10.5.3 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual da sede do contratado;
10.5.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
10.5.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

11. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea “h” da Lei nº 14.133/21)

11.1 A contratação será realizada conforme a Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 
21.500/2023, através do procedimento de pregão eletrônico, do tipo menor preço.

11.2 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo 02 do Edital do Pregão Eletrônico, bem 
como os critérios de habilitação econômico-financeira.

11.4 A empresa obrigatoriamente deverá informar a marca do bem em sua proposta inicial e final.

11.5 O fornecimento do objeto será integral.

11.6 O percentual permitido para participação de consórcios neste processo será de 10%.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei nº 14.133/21)

12.1. As despesas para atender a esta contratação estão previstas no orçamento para o exercício de 
2025, conforme abaixo: CR 358 FONTE 1000-2025

13. PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

13.1. PCA demanda 1648/2025.

14. FORMALIZAÇÃO CONTRATUAL
14.1 Conforme disposto na Lei Federal 14133/2021, a Administração convocará o licitante vencedor 
para  assinar  o  termo de contrato  ou para aceitar  ou retirar  o  instrumento equivalente,  no prazo 
máximo de até 3 dias e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.

14.1.1.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez,  por igual  período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração.



15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1.2 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 
aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato;

14.1.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

14.2.  O instrumento de contrato  poderá ser  substituído por  outro  instrumento hábil,  como carta- 
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, se 
aquisição de pequeno valor e sem compromissos futuros, sendo que ficam mantidas as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência, as quais vinculam as partes.

15.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital e assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando as obrigações a seguir dispostas:

15.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor.

15.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente 
aos danos sofridos;

15.4 Apresentar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 
de pagamento, os seguintes documentos atualizados:
14.4.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
14.4.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
14.4.3 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual da sede do contratado;
14.4.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
14.4.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

15.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

15.6 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

15.7 Paralisar,  por  determinação  do  CONTRATANTE,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.

15.8 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados.



16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

15.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.

15.10 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei  
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação.

15.11 Sempre que solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas.

15.12 Cumprir,  além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,  estadual ou municipal,  as 
normas de segurança do CONTRATANTE.

15.13 É  obrigação  do  contratado  de  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 
qualificação, na contratação direta.

15.14. A empresa deverá efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes neste Termo de referência e sua proposta, bem como a Nota 
Fiscal deverá constar as indicações referentes a:  marca, fabricante, modelo, validade do produto, 
procedência e outras obrigatórias pela legislação vigente;

15.15 Ter pleno conhecimento e aceitação, dos requisitos técnicos, do teor do Termo de Referência e 
seus anexos, documentos aplicáveis das normas e legislação pertinentes, não havendo nenhuma 
dúvida quanto ao objeto a ser entregue, bem como, concordar com todos os seus efeitos legais.

15.16 Toda a mão de obra, necessária para a correta logística de transporte para o fornecimento do 
objeto e seus respectivos encargos sociais e trabalhistas ficarão sob a responsabilidade da 
empresa contratada;

15.17 Indicar preposto para representá-la durante a execução do Termo de Contrato, quando for 
o caso.

15.23 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação.

16.1 São obrigações do CONTRATANTE:

16.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 
contrato e seus anexos.

16.3 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto,  quanto à dimensão,  qualidade e quantidade,  conforme o art.  143 da Lei  nº 
14.133/2021.

16.4 Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e no contrato.



16.5 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

16.5.1 A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

16.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.

16.7 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Contrato.

16.8 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Termo de Contrato e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo.

16.9 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, fixando prazo para a resposta da 
empresa e a sua ação corretiva.

16.10 Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do Termo de Contrato, através da fiscalização e 
gestão, cabendo a este, registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou impropriedades observadas.

16.11 Observar para que, durante a vigência do presente Termo de Contrato, sejam mantidas todas 
as condições de habilitação e qualificação exigida para a contratação, assim como a sua 
compatibilidade com as obrigações assumidas.

16.12 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

16.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.

17. REAJUSTE e REEQUILÍBRIO DO CONTRATO
17.1 Independentemente do prazo de duração do contrato utilizar-se-á como critério de reajuste o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, nos termos do art. 89 do Decreto Municipal  
nº 21.500/2023, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, que no presente caso foi 
finalizado com formalização do mapa de preço no dia 25/07/2024.

17.2 A concessão do reajuste será realizada de ofício mediante apostilamento ao contrato.

17.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.



17.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

17.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;

17.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.

17.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17.8 O reajuste será realizado por termo aditivo.

17.9 Surgindo fato desencadeador ocorrido após a assinatura do contrato, que cause desequilíbrio 
decorrente de fato imprevisível, ou previsível, mas insuperável por mais diligente que tenha sido a 
respectiva parte; que o risco não se encontre entre aqueles que sejam atribuídos pela própria parte; 
que esse fator de desequilíbrio não decorra de ação culposa ainda que indireta do requerente; que o 
desequilíbrio afete as condições financeiras da proposta, pode o Contratante requer o reequilíbrio.

17.10 O prazo para a Contratante analisar e decidir sobre o pedido de reequilíbrio é de 45 (quarenta 
cinco) dias corridos, sendo que em caso de ultrapassar esses dias, caberá incidência de juros de 1% 
(um por cento) ao mês mais a correção monetária sob o respectivo montante.

17.11 A exclusão do regime tributário do simples nacional por ato voluntário da contratada ou 
superação dos limites da receita bruta anual, que cuida o art. 30 da Lei Completar nº 123/2006, não 
enseja o reequilíbrio econômico financeiro do contrato.

18. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução 
do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

Matrícula: 21358
E-mail: feiraver  depontagrossa@gmail.com      
Fone: (42) 3220-1000 – ramal 2081.

Ponta Grossa, 26 de fevereiro de 2025.



Elinéia de Fatima Batista Gonçalves 
Responsável pela confecção deste TR

IZALTINO CORDEIRO DOS SANTOS
Secretário Municipal de Agricultura Pecuária e 

Abastecimento

PARÂMETROS DE FISCALIZAÇÃO

Identificação do Termo Contratual

Contrato nº

Data de Assinatura

Data de Publicação

Valor Contratual

Prazo de Vigência Data Inicial Data Final

Empenho Nº Valor Data

Data de Emissão da Ordem 
de Serviço

Prazo de Execução Data Inicial Data Final

Edital de Licitação nº



Objeto do Contrato:

Obrigações do Contratante:

(colocar o que está previsto no 
contrato e o que foi estipulado 
como critérios de aferição 
notificados para a empresa)

Condições da Prestação

( ) Excelente:
Atendidas todas as condições do contrato e do edital, com bens e serviços de ótima 
qualidade.

( ) Ótima:
Atendidas as condições do contrato e do edital com bens e serviços que atendem as 
exigências básicas da legislação.

( ) Boa:
Atendida a parte essencial do contrato, havendo necessidade de se observar os critérios 
colocados, no prazo de 30 dias, sob pena de apontamento para penalidade.

( ) Ruim:
Não foram atendidas as necessidades essenciais ou não foram atendidos os critérios 
colocados no prazo definido.

Quanto a documentação

A empresa apresentou certidão negativa de débitos municipais ( ) Sim ( )Não

A empresa apresentou certidão de regularidade quanto ao FGTS ( ) Sim ( )Não

A empresa apresentou certidão negativa previdenciária ( ) Sim ( )Não

A empresa apresentou rol de pessoas que trabalham na execução do serviço* ( ) Sim ( )Não

A empresa apresentou quadro de horário dos empregados* ( ) Sim ( )Não

A empresa apresentou os contratos que mantém com outras empresas em caso de ser 
permitida total ou em parte a terceirização de serviços

( ) Sim ( )Não

A empresa apresentou comprovante de recolhimento de encargos sociais contendo o 
nome dos empregados que prestam serviços relativos ao contrato com o Município

( ) Sim ( )Não

A empresa apresentou comprovante de retenção/pagamento de IR e INSS relativo ao 
contrato dos terceirizados

( ) Sim ( )Não

(*) somente para prestadoras de serviços.

Condições dos Produtos

( ) Excelente: Supera os padrões estabelecidos pelas normas técnicas e de fiscalização.

( ) Ótima: De acordo com os padrões estabelecidos pelas normas técnicas.

( ) Regular: Não existem padrões específicos, todavia, os produtos aparentam ter qualidade.



( ) Irregular:

Os produtos não estão de acordo com as normas técnicas e apresentam falhas ou defeitos 
que não recomendam o uso. (neste caso tirar foto do produto, anexando ao processo, ou 
pegar amostra certificando o entregador e pegando a assinatura de duas testemunhas no 
local.  No caso de ser produto alimentício, envolver a amostra em plástico e guardar no 
freezer, para eventual perícia).

Situações não 
atendidas:
(especificar a obrigação 
constante no contrato e 
em que sentido deixou de 
ser atendida)

Atrasos ocorridos: 
(especificar data prevista 
para entrega, informar se 
houve notificação quanto 
ao atraso, informar se 
posteriormente ocorreu a 
entrega)

Condições dos serviços

( ) Excelente: Supera os padrões estabelecidos pelas normas técnicas e de fiscalização.

( ) Ótima: De acordo com os padrões estabelecidos pelas normas técnicas.

( ) Regular: Não existem padrões específicos, todavia, os produtos aparentam ter qualidade.

( ) Irregular:
Os serviços não estão sendo prestados em conformidade com o desejado pela Secretaria 
ou pelos usuários.  (neste caso relatar a situação, por exemplo, falta de pessoal, falta de 
material, falta de urbanidade no atendimento)

Observações complementares

Situações não atendidas

( ) Os prestadores de serviço da contratada não estão registrados corretamente.

( )
Os prestadores de serviço da contratada não estão ligados à empresa por meio de contrato de prestação 
de serviços

( ) Há irregularidade nos pagamentos aos contratados

( ) Não há recolhimento de encargos sobre a prestação de serviços dos contratados

( )
Não estão sendo cumpridas regras básicas trabalhistas (fornecimento de uniforme, pagamento de horas 
extras, pagamento de adicional de insalubridade, etc. Neste caso especificar o que se verificou a falta).

( )
Está ocorrendo terceirização de serviços ou sub contratação, não havendo permissão neste sentido no 
contrato.

Observações gerais: (fazer observações por escrito em cada item ou colocar: “nada a apontar”)

a) Quanto a necessidade de notificação para 
regularização de item apontado:



b) Alertas sobre necessidade de prorrogação do 
contrato, no caso do serviço ou bem ser considerado 
de qualidade e necessário ao serviço público:

c) Alerta sobre necessidade de averiguação de 
quantitativos para  mais  ou menos para atender  as 
necessidades do poder público:

d) Alerta sobre a necessidade de se iniciar estudos 
para nova contratação,  uma vez que o contratante 
não está atendendo as necessidades da 
administração pública:

e) Alerta quanto a necessidade de recomposição de 
equilíbrio econômico financeiro: (neste caso o 
Departamento Administrativo da Secretaria deverá 
fazer planilha comparando os preços do mercado na 
data da contratação, os preços contratados e os 
preços  praticados por  pelo  menos 3  empresas  em 
face dos mesmos serviços, demonstrando que o 
preço  não  está  de  acordo  com o  mercado,  sendo 
necessário ajuste. Informar ainda que o motivo 
excepcional, não passível de previsão por 
ocasião da contratação gerou aumento de valor que 
impossibilita a regular continuidade do contrato)

f) Outros: (relatar por escrito suas observações sobre 
o cumprimento do contrato, tendo como premissa 
que  a  Administração  Municipal  pretende  sempre  o 
melhor serviço/produto).

Alterações do Termo Contratual (informar todas as alterações realizadas durante o período)

Termos de Aditivo

Termos de Apostilamento

Retificações

Informações do Saldo

Valor Empenhado

Valor Pago



Saldo

Órgão responsável pela gestão do 
Contrato:

Identificação do Fiscal responsável

Nome:

Matrícula Funcional:

Período fiscalizado

Em,                /               /  

Carimbo e Assinatura do Fiscal


